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IRPF. ISENCAO. ALIENACAO DE PARTICIPACAO SOCIETARIA.
DECRETO-LEI 1.510/76. ATO DECLARATORIO PGFN N° 12/2018.

"O contribuinte detentor de quotas sociais hd cinco anos ou mais antes da
entrada em vigor da Lei 7.713/88 possui direito adquirido a isengdo do
imposto de renda, quando da alienagdo de sua participacao societaria."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina

Monteiro e Silva Vieira, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes,
Mario Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
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 IRPF. ISENÇÃO. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. DECRETO-LEI 1.510/76. ATO DECLARATÓRIO PGFN Nº 12/2018.
 "O contribuinte detentor de quotas sociais há cinco anos ou mais antes da entrada em vigor da Lei 7.713/88 possui direito adquirido à isenção do imposto de renda, quando da alienação de sua participação societária."
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
 
  Com base no relatório de e-fls. 624, esclareço que trata-se de lançamento para cobrança de IRPF sobre valores apurados a título de ganho de capital obtidos a partir de alienação de participações societárias no ano-calendário de 2010. Os valores foram originalmente declarados pela contribuinte, como base no art. 4º, alínea 'd' do Decreto-lei nº 1.510/76, como isentos no imposto.
Após o trâmite processual a 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária deu provimento em parte ao recurso voluntário. Nos termos do voto vencedor concluiu o colegiado pela incidência do imposto no ganho de capital apurado nas vendas de participação societária. O acórdão 2402-005.247 recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Período de apuração: 30/08/2010 a 30/04/2013
NORMAS GERAIS. DESISTÊNCIA. RENÚNCIA AO DIREITO. A desistência configura renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, não analisaremos a questão, pelo não conhecimento do recurso neste ponto. 
No presente caso, há renúncia parcial do recurso, motivo, também, de seu conhecimento parcial.
IRPF. LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. ALTERAÇÃO PARÂMETROS DO QUANTO DEVIDO. PRIMEIRA INSTÂNCIA. DESCABIMENTO. A autoridade julgadora de primeira instância não pode, em respeito ao devido processo legal, aumentar parâmetros para o cálculo do tributo devido, mesmo que seja reduzido o montante devido, pois em outra questão o sujeito passivo obteve êxito em seu pleito.
IRPF. LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. GANHO DE CAPITAL. PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ALIENAÇÃO. TRIBUTAÇÃO. ISENÇÃO. A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei a qualquer tempo.
A isenção prevista no artigo 4º, �d�, do Decreto-Lei nº 1.510/76 não se aplica a fato gerador ocorrido a partir de 1º de janeiro de 1989, por ter sido revogada pelo artigo 58 da Lei nº 7.713/88, ainda que a alienação da participação acionária tenha sido realizada depois de decorrido o período de cinco anos da data da subscrição ou aquisição da participação.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Intimada da decisão a Contribuinte interpôs recurso especial. Citando como paradigmas os acórdãos nº 9202-002.805 e 9202-02.266 defende a recorrente que "a alienação de participações societária adquirida sob a égide do art. 4º, alínea 'd', do Decreto-lei nº 1.510, de 1976, após decorrido cinco anos da aquisição, não constitui operação tributável, ainda que realizada sob a vigência de nova lei revogadora do benefício, tendo em vista o direito adquirido, constitucionalmente previsto."
Fazenda Nacional apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção do julgado.
É o relatório.

 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
Conforme despacho de admissibilidade, o recurso preenche todos os requisitos legais razão pela qual dele conheço.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Contribuinte com base nos artigos 67 e 68 do Regimento Interno deste órgão, haja vista comprovada divergência jurisprudencial no que tange a aplicação ou não da isenção, até então prevista no Decreto-Lei nº 1.510/76, sobre ganho de capital decorrente da alienação de participação societária ocorrida já sob a vigência da Lei nº 7.713/88.
A discussão dos autos resume-se em decidir se a revogação da alínea �d� do art. 4º do citado Decreto Lei, promovida pelo art. 58 da Lei 7.713/88, pode ser imposta a contribuinte que cumpriu a condição exigida pela norma: alienação da participação societária após decorrido prazo mínimo de cinco anos da respectiva aquisição. Estaríamos diante de norma de isenção cujas características permitiria a aplicação da exceção prevista no art. 178 do CTN?
Vejamos como era a redação do extinto artigo:
Art 4º Não incidirá o imposto de que trata o artigo 1º:
a) nas negociações, realizadas em Bolsa de Valores, com ações de sociedades anônimas;
b) nas doações feitas a ascendentes ou descendentes e nas transferências "mortis causa;
c) nas alienações em virtude de desapropriação por órgãos públicos;
d) nas alienações efetivadas após decorrido o período de cinco anos da data da subscrição ou aquisição da participação. (grifos nossos).
Destaco que em outras oportunidades me manifestei de forma contrária à aplicação do Decreto-lei nº 1.510/76 em casos como dos autos, meu entendimento era de que a isenção em questão não seria espécie de isenção condicionada com prazo certo. Esclareci que até reconhecia a existência de uma condição (manter-se na propriedade das quotas pelo período mínimo de cinco anos), entretanto, não vislumbrava tratar-se de isenção por prazo determinado o que afastaria a tese da ultratividade com base no art. 178 do CTN. 
Ocorre que nos últimos meses tivemos uma consolidação do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, entendimento totalmente absorvido pela Procuradoria da Fazenda Nacional que, com base na Portaria PGFN nº 502/2016, fez constar no item 1.22 do rol da lista dos "Temas com dispensa de contestar e/ou recorrer" a alínea 'u' que expressamente reconhece o direito adquirido à isenção prevista no Decreto-lei nº 1.510/76:
1.22 - Imposto de Renda (IR)
u) Alienação de participação societária - Decreto-lei 1.510/76 - Isenção - Direito adquirido
Precedentes: REsp 1.133.032/PR, AgRg no REsp 1164768/RS, AgRg no REsp 1141828/RS e AgRg no REsp 1231645/RS.
Resumo: A Primeira Seção do STJ fixou entendimento no sentido de que o contribuinte detentor de quotas sociais há cinco anos ou mais antes da entrada em vigor da Lei 7.713/88 possui direito adquirido à isenção do imposto de renda, quando da alienação de sua participação societária.
OBSERVAÇÃO 1: O entendimento acima explicitado não se aplica às ações bonificadas adquiridas após 31.12.1983, ante à impossibilidade lógica de implementação do lapso temporal de 05 (cinco) anos sem alienação até a revogação da isenção prevista no Decreto-Lei nº 1.510/76, indispensável à formação do direito, tratando-se, nesse passo, de mera expectativa de direito, com relação à qual se aplica a norma do art. 178 do CTN e não a garantia constitucional do direito adquirido. Ainda que as bonificações decorram das ações originais, não é correto afirmar que delas fazem parte, não passando de meras atualizações ou modificações integrativas das ações antigas. Na verdade, elas representam efetivo acréscimo patrimonial, não se comunicando a isenção tributária relativa ao imposto de renda quando da alienação, caso a aquisição tenha ocorrido após 31.12.1983. Precedente: ApelREEX 2007.71.03.002523-0, Segunda Turma, Relator Otávio Roberto Pamplona, D.E. 12/01/2011, TRF da 4ª Região.
OBSERVAÇÃO 2: A isenção é condicionada a certos requisitos, cuja observância é imprescindível: (i) presença da documentação comprobatória de titularidade das ações � aqui merece especial atenção o fato de que podem haver operações societárias que tenham repercussão no período de cinco anos necessário para a aquisição do direito, como, por exemplo, a cisão de determinada sociedade em que as ações antigas foram utilizadas para integralização do patrimônio da sociedade nova, com a conseqüente extinção das ações antigas; (ii) aquisição comprovada das ações até o dia 31/12/1983; (iii) alcance do prazo de 5 anos na titularidade das ações ainda na vigência do DL 1.510/76, portanto, antes da revogação pela Lei 7.713/88.
Em 27 de junho de 2018, foi publicado o Ato Declaratório PGFN nº 12/2018 comunicando a aprovação do Parecer SEI nº 74/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda. Referido ato declaratório possui o seguinte teor:
O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do PARECER SEI Nº 74/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 22 de junho de 2018, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:
 �nas ações judiciais que fixam o entendimento de que há isenção do imposto de renda no ganho de capital decorrente da alienação de participações societárias adquiridas até 31/12/1983 e mantidas por, pelo menos, cinco anos, sem mudança de titularidade, até a data da vigência da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, não sendo a referida isenção, contudo, aplicável às ações bonificadas adquiridas após 31/12/1983 (incluem-se no conceito de bonificações as participações no capital social oriundas de incorporações de reservas e/ou lucros).�
JURISPRUDÊNCIA: REsp 1.133.032/PR, AgRg no REsp 1.164.768/RS, AgRg no REsp 1.231.645/RS, REsp 1.659.265/RJ, REsp 1.632.483/SP, AgRg no AgRg no AREsp 732.773/RS, REsp 1.241.131/RJ, EDcl no AgRg no REsp 1.146.142/RS e AgRg no REsp 1.243.855/PR.
Destaco que referido ato declaratório é fato de grande importância para desfecho da lide na medida em que nestas circunstâncias trata-se de entendimento que pode servir de orientação para este Colegiado, haja vista a redação do art. 62, §1º, II, 'c' do RICARF aprovado pela Portaria MF nº 343/15. Segundo o citado artigo:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
...
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
...
c) Dispensa legal de constituição ou Ato Declaratório da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
Diante do exposto, nos limites do Ato Declaratório PGFN nº 12/2018, dou provimento ao recurso interposto pelo Contribuinte.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
  



Relatorio

Com base no relatério de e-fls. 624, esclare¢co que trata-se de lancamento
para cobranga de IRPF sobre valores apurados a titulo de ganho de capital obtidos a partir de
alienacdo de participacdes societarias no ano-calendario de 2010. Os valores foram
originalmente declarados pela contribuinte, como base no art. 4°, alinea 'd' do Decreto-lei n°
1.510/76, como isentos no imposto.

ApoOs o tramite processual a 4* Camara / 2* Turma Ordinaria deu provimento
em parte ao recurso voluntario. Nos termos do voto vencedor concluiu o colegiado pela
incidéncia do imposto no ganho de capital apurado nas vendas de participagdo societaria. O
acordao 2402-005.247 recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Periodo de apuragdo: 30/08/2010 a 30/04/2013

NORMAS GERAIS. DESISTENCIA. RENUNCIA AO DIREITO.
A desisténcia configura renuncia ao direito sobre o qual se funda
0 recurso interposto pelo sujeito passivo, ndo analisaremos a
questdo, pelo ndo conhecimento do recurso neste ponto.

No presente caso, ha renuncia parcial do recurso, motivo,
também, de seu conhecimento parcial.

IRPF. LANCAMENTO. OBRIGACAO TRIBUTARIA
PRINCIPAL. ALTERACAO PARAMETROS DO QUANTO
DEVIDO. PRIMEIRA INSTANCIA. DESCABIMENTO. A
autoridade julgadora de primeira instdncia ndo pode, em
respeito ao devido processo legal, aumentar pardmetros para o
calculo do tributo devido, mesmo que seja reduzido o montante
devido, pois em outra questdo o sujeito passivo obteve éxito em
seu pleito.

IRPF. LANCAMENTO. OBRIGACAO TRIBUTARIA
PRINCIPAL. GANHO DE CAPITAL. PARTICIPACAO
SOCIETARIA. ALIENACAO. TRIBUTACAO. ISENCAO. A
isen¢do, salvo se concedida por prazo certo e em fung¢do de
determinadas condigoes, pode ser revogada ou modificada por
lei a qualquer tempo.

A isengdo prevista no artigo 4°, “d”, do Decreto-Lei n° 1.510/76
ndo se aplica a fato gerador ocorrido a partir de 1° de janeiro de
1989, por ter sido revogada pelo artigo 58 da Lei n° 7.713/88,
ainda que a aliena¢do da participacdo acionaria tenha sido
realizada depois de decorrido o periodo de cinco anos da data
da subscri¢cdo ou aquisi¢do da participagdo.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Intimada da decisdo a Contribuinte interpds recurso especial. Citando como
paradigmas os acordaos n°® 9202-002.805 e 9202-02.266 defende a recorrente que "a alienacao
de participacdes societaria adquirida sob a égide do art. 4°, alinea 'd', do Decreto-lei n® 1.510,
de 1976, apos decorrido cinco anos da aquisi¢do, ndo constitui operacao tributavel, ainda que
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realizada sob a vigéncia de nova lei revogadora do beneficio, tendo em vista o direito
adquirido, constitucionalmente previsto."

Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes pugnando pela manutengdo do
julgado.

E o relatério.

Voto

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Conforme despacho de admissibilidade, o recurso preenche todos os
requisitos legais razdo pela qual dele conheco.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Contribuinte com base nos
artigos 67 e 68 do Regimento Interno deste o6rgdo, haja vista comprovada divergéncia
jurisprudencial no que tange a aplica¢do ou nao da isengdo, até entdo prevista no Decreto-Lei
n° 1.510/76, sobre ganho de capital decorrente da alienacdo de participagdo societdria ocorrida
ja sob a vigéncia da Lei n°® 7.713/88.

A discussdo dos autos resume-se em decidir se a revogacao da alinea ‘d’ do
art. 4° do citado Decreto Lei, promovida pelo art. 58 da Lei 7.713/88, pode ser imposta a
contribuinte que cumpriu a condi¢do exigida pela norma: alienagdo da participagdo societdria
ap6s decorrido prazo minimo de cinco anos da respectiva aquisi¢do. Estariamos diante de
norma de isen¢do cujas caracteristicas permitiria a aplicagdo da excegdo prevista no art. 178 do
CTN?

Vejamos como era a redagao do extinto artigo:
Art 4° Nao incidira o imposto de que trata o artigo 1°:

a) nas negociagoes, realizadas em Bolsa de Valores, com agoes
de sociedades anonimas;

b) nas doagoes feitas a ascendentes ou descendentes e nas
transferéncias "mortis causa;

¢) nas alienagoes em virtude de desapropriagdo por orgdos
publicos;

d) nas alienacées efetivadas apos decorrido o periodo de cinco
anos da data da subscricdo ou aquisi¢do da participacdo. (grifos
nossos).

Destaco que em outras oportunidades me manifestei de forma contraria a
aplicagdo do Decreto-lei n° 1.510/76 em casos como dos autos, meu entendimento era de que a
isencdo em questao nao seria espécie de isen¢do condicionada com prazo certo. Esclareci que
até reconhecia a existéncia de uma condi¢do (manter-se na propriedade das quotas pelo periodo




minimo de cinco anos), entretanto, ndo vislumbrava tratar-se de isencdo por prazo determinado
o0 que afastaria a tese da ultratividade com base no art. 178 do CTN.

Ocorre que nos ultimos meses tivemos uma consolida¢ao do entendimento do
Superior Tribunal de Justi¢a, entendimento totalmente absorvido pela Procuradoria da Fazenda
Nacional que, com base na Portaria PGFN n°® 502/2016, fez constar no item 1.22 do rol da lista
dos "Temas com dispensa de contestar e/ou recorrer" a alinea 'u' que expressamente reconhece
o direito adquirido & isencdo prevista no Decreto-lei n® 1.510/76:

1.22 - Imposto de Renda (IR)

u) Alienacio de participacio societaria - Decreto-lei 1.510/76
- Isencao - Direito adquirido

Precedentes: REsp 1.133.032/PR, AgRg no REsp 1164768/RS,
AgRg no REsp 1141828/RS e AgRg no REsp 1231645/RS.

Resumo: A Primeira Secdo do STJ fixou entendimento no
sentido de que o contribuinte detentor de quotas sociais hd cinco
anos ou mais antes da entrada em vigor da Lei 7.713/88 possui
direito _adquirido a isencdo do imposto de renda, quando da
alienacdo de sua participacdo societaria.

OBSERVACAO 1: O entendimento acima explicitado ndo se
aplica as agoes bonificadas adquiridas apos 31.12.1983, ante a
impossibilidade logica de implementacdo do lapso temporal de
05 (cinco) anos sem aliena¢do até a revogag¢do da isen¢do
prevista no Decreto-Lei n° 1.510/76, indispensavel a formagdo
do direito, tratando-se, nesse passo, de mera expectativa de
direito, com relagdo a qual se aplica a norma do art. 178 do
CTN e ndo a garantia constitucional do direito adquirido. Ainda
que as bonificagoes decorram das agoes originais, ndo é correto
afirmar que delas fazem parte, ndo passando de meras
atualizagdes ou modificagoes integrativas das agoes antigas. Na
verdade, elas representam efetivo acréscimo patrimonial, ndo se
comunicando a isen¢do tributaria relativa ao imposto de renda
quando da alienagdo, caso a aquisicdo tenha ocorrido apos
31.12.1983.  Precedente: ApelREEX 2007.71.03.002523-0,
Segunda Turma, Relator Otavio Roberto Pamplona, D.E.
12/01/2011, TRF da 4° Regido.

OBSERVACAO 2: A isencdo é condicionada a certos requisitos,
cuja observincia ¢ imprescindivel: (i) presenca da
documentacdo comprobatoria de titularidade das acées — aqui
merece especial atencdo o fato de que podem haver operacoes
societdarias que tenham repercussdo no periodo de cinco anos
necessario para a aquisicdo do direito, como, por exemplo, a
cisdo de determinada sociedade em que as acoes antigas foram
utilizadas para integralizacdo do patrimoénio da sociedade nova,
com_a _conseqiiente extincdo das acdes antigas, (ii) aquisicdo
comprovada _das acoes até o dia 31/12/1983; (iii) alcance do
prazo de 5 anos na titularidade das acoes ainda na vigéncia do
DL 1.510/76, portanto, antes da revogacdo pela Lei 7.713/88.

Em 27 de junho de 2018, foi publicado o Ato Declaratério PGFN n°
12/2018 comunicando a aprovacao do Parecer SEI n® 74/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF pelo
Senhor Ministro de Estado da Fazenda. Referido ato declaratorio possui o seguinte teor:
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O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida nos termos do inciso
Il doart. 19da Lein®10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5°
do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a
aprovacdo do PARECER SEI N° 74/2018/CRJ/PGACET/PGFN-
MEF, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho
publicado no DOU de 22 de junho de 2018, DECLARA que fica
autorizada a dispensa de apresentacdo de contesta¢do e de
interposi¢do de recursos, bem como a desisténcia dos ja
interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:

“nas_acoes judiciais que fixam o entendimento de que ha
isencdo do imposto de renda no ganho de capital decorrente da
alienacdo _de participacoes _societdrias __adquiridas _até
31/12/1983 e mantidas por, pelo menos, cinco anos, sem
mudanca de titularidade, até a data da vigéncia da Lei n° 7.713,
de 22 de dezembro de 1988, ndo sendo a referida isencdo,
contudo, aplicavel as acoes bonificadas adquiridas _apos
31/12/1983 (incluem-se _no _conceito _de bonificacées as
participacoes no_capital social oriundas de incorporacoes de
reservas e/ou lucros).”

JURISPRUDENCIA: REsp 1.133.032/PR, AgRg no REsp
1.164.768/RS, AgRg no REsp 1.231.645/RS, REsp 1.659.265/RJ,
REsp 1.632.483/SP, AgRg no AgRg no AREsp 732.773/RS, REsp
1.241.131/RJ, EDcl no AgRg no REsp 1.146.142/RS e AgRg no
REsp 1.243.855/PR.

Destaco que referido ato declaratério ¢ fato de grande importancia para
desfecho da lide na medida em que nestas circunstancias trata-se de entendimento que pode
servir de orientacdo para este Colegiado, haja vista a redacao do art. 62, §1°, II, 'c' do RICARF
aprovado pela Portaria MF n°® 343/15. Segundo o citado artigo:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob  fundamento de
inconstitucionalidade.

$ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo:

11 - que fundamente crédito tributario objeto de:

¢) Dispensa legal de constituicio ou Ato Declaratorio da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado
pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e
19da Lein®10.522, de 19 de julho de 2002;

Diante do exposto, nos limites do Ato Declaratério PGFN n°® 12/2018, dou
provimento ao recurso interposto pelo Contribuinte.



(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri



